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,r,l.-Úm dos temas mais candentes e po-
émíeos, no curso da elaboração da nova 

arta Constitucional do Brasil será, certa-
efjte, o da delegação legislativa ao Poder 
xecutivo. 
-.* 

2. Nos dias atuais, pretende-se valori­
zar o Poder Legislativo, renovando seus 
joderes e prerrogativas, como forma, prin­
cipalmente, de conter o Executivo, aos seus 
Ín£n£&. naturais. Em função de tal linha 
ideológica, com certeza, a "Comissão Afon-' 
so AVinos", no seu "Anteprojeto", eliminou 
lo sistema jurídico, o decreto-lei e ampliou, 
ie certo modo, as restrições ao recurso às 

Jeis-delegadas. 

3. O Poder Legislativo, assim, amplia o 
eu poder de influência e passa, quase que 

^exclusivamente, a dominar o processo de 
^formulação da norma jurídica retirando do 

executivo essa capacidade de inovar a or­
lem legal do País. 

4. A previsão do "Anteprojeto", ao 

eliminar o recurso ao decreto-lei, faz lem­
brar o famoso artigo 13 da Constituição 
francesa de 1946 ("L'Assemblée Nationale 
vote. seule la loí. Elle ne peut deleguer ce 
droit"). Essa disposição, consagrando o 
princípio da exclusividade da iniciativa'de 
legislação, ao Poder próprio, ríão sobrevi­
veu, como se sabe, nã Carta de 1958; a qual 
fez renascer os instrumentos clássicos de 
delegação legislativa ao' Executivo- as leis* 
delegadas; regulamentos autónomos e de* 
cretos-lei. i. ;'j£ 

5. Como escrevia, na ocasião, o publi­
cista G. BURDEAU, o artigo 13 provocou o 
surgimento, na França, do instituto da "re­
signação parlamentar", substituindo o sis­
tema legal da "delegação parlamérilhr". As­
sim sendo, o Legislativo acaba cedendo es­
paço ao Executivo, na iniciativa da tgisla-
çao, por formes e acordos políticos^resig-
nando-se", ao invés de delegar poderes. 

6. A experiência francesa mostra, cla­
ramente, que a delegação legislativa ao Exe­
cutivo, quando vedada ou dificultada, faz 
surgir, de pronto, uma série de instrumen­
tos ou de situações, dispostas à margem do 

texto constitucional, para contornar a bar­
reira criada. O Executivo, inconformado 
com as restrições existentes, pressiona ou as 
circunstâncias da vida sócío-econòmica do 
País terminam por exigir essa delegação. 
Evitando o caminho tortuoso da "resigna­
ção parlamentar", parece mais apropriado 
um sistema de "delegação parlamentar" 
moderno e disciplinado, na própria Consti­
tuição. 

7. Com efeito, os tempos atuais e as 
características relevantes que, em certos ca­
sos, podem exigir ações urgentes e prontas, 
de índole legislativa, do Executivo não se 
coadunam, perfeitamente, com uma visão 
romântica e clássica da estrita tripartição 
dos Poderes. Nesse sentido, ao que nos 
parece, mais aceitável e democrático seria 
disciplinar e sistematizar a "delegação legis­
lativa", do que assistir a utilização, pelo 
Executivo, de meios e recursos obscuros, 
visando garantir a iniciativa de normas jurí­
dicas. 

8. Sem eleger, como solução de todos 
os males, a Constituição da França, nesse 
tema, é de se buscar alguma inspiração nas 

disposições ali determinadas. O texto cons­
titucional francês, na realidade, admite con­
vivência pacífica, até certo ponto, entre os 
poderes :e prerrogativas do Legislativo e a 
iniciativa parlamentar — por delegação — 
do Executivo. 

9. A França, preservando o regime de­
mocrático, criou instrumentos aperfeiçoa­
dos, 'a nível constitucional, de delegação 
legislativa, permitindo que Legislativo e 
Executivo, como Poderes do Estado, mante­
nham harmoniosa e produtiva colaboração. 

10. Exemplificativamente, a lei delega­
da, na França, é solicitada pelo Executivo 
ao Parlamento, para utilização por prazo 
limitado e em condições específicas, poden­
do dispor sobre qualquer matéria. Em com­
paração, a lei delegada, no Brasil, na Cons­
tituição de 67 e na Emenda de 69, apresenta 
um perfil muito diferente, extremamente 
mitigado, pleno de restrições. Essas condi­
ções, não duvidamos, levou ao quase aban­
dono desse instrumento de delegação. 

11. O "Anteprojeto", nesse passo, só 
faz ampliar as restrições à lei delegada, 

embora cuide de melhorar a redação atual 
da Emenda 1/69, ao exigir a especificação, 
por decreto legislativo, dos termos, conteú­
do, limites e prazo de exercício da delega­
ção. Todavia, com campo de abrangência 
mais restrito do que na atualidade, qual a 
perspectiva de emprego da lei delegada? 
Certamente, muito estreito. 

12. Ainda como exemplo, o texto cons­
titucional francês admite o regulamento au­
tónomo, vedado no Brasil. Por essa'forma 
legislativa, em esfera própria, o Executivo 
pode editar normas jurídicas em matérias 
não reservadas à lei. O ilustre Geraldo 
ATALIBA ("Instituições de Direito Público 
e República") chama atenção para a esfera 
de ação própria do regulamento autónomo, 
no sistema gaulês. 

13. Também preserva-se ao Executivo, 
na França, o recurso ao decreto-lei, que 
convive com as outras formas usuais de 
delegação legislativa. 

14. No Brasil, como uma espécie de 
catarse, em relação ao período sombrio do 
arbítrio, pretende-se — tomando por base o 
"Anteprojeto" — restaurar, de uma vez, 
todo o poder do Legislativo, barrando, no 
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texto constitucional, todas as possíveis for­
mas de delegação parlamentar ao Executi­
vo. Não se estaria, agora, pecando por ou| 
tro exagero? 

15. Não nos alinhamos, é certo, entre 
os defensores do Executivo, em detrimento 
do Legislativo. Não é essa a intenção. O 
importante, pensamos, nesse momento, é 
procurar discernir.e entender o processo 
legislativo, como um todo, dentro de sua 
complexidade, até para evitar que impasses 
políticos, no Parlamento, ocasionem a vir­
tual paralisia do País ou que as matérias, 
que envolvem urgência e interesses relevan­
tes, não se esvaziem, durante os debates 
parlamentares, antes mesmo de sua" apli­
cação. ' 

16. Mais vale, pensamos, a'existência, 
no Brasil, de uma delegação legislativa ab 
Executivo, perfeitamente reijrada, do que 
assistirmos, depois, aos jogos de artimanhas 
visando superar os obstáculos legais, vio­
lando a nova Constituição ou tornando-a 
"letra morta". ,i '*it 
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